

  

    

  




 

    

  




		 

			A Edson (em memória), Elizete, Inácio e Olívia, 
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			DICIONÁRIO UTÓPICO


			Psicologia Favelada. Sinônimos: Psicologia do beco; Psicologia da viela; Psicologia popular; Psicologia periférica. 1. Que ou aquela que se rebela, tem caráter insurgente e popular. 2. A que se aproxima da luta. 3. De pés no chão, emana do território. 4. Movimenta-se à margem e percebe as correntes que a aprisionam. Adjetivos: marginalizada, popular, insurgente, periférica, emancipada.


		




			PREFÁCIO


			É preciso libertar a psicologia.


			A recomendação vem de Ignácio Martín-Baró. Libertar a psicologia dos efeitos alienantes da sofisticada trama conceitual e interventiva cristalizada em sua história. Insidiosa trama de manutenção de desigualdades que contribui para o bem viver de uma irrisória minoria por meio da miséria das maiorias populares.


			Psicologia favelada: ensaios sobre a construção de uma perspectiva popular em psicologia está inserida neste projeto de libertação. 


			Seria contraproducente considerar esta a atividade central de psicólogas e psicólogos. Libertar a psicologia não se faz antes ou depois da utopia de Martín-Baró de libertação das maiorias populares. Se faz ao mesmo tempo e como mais uma frente de ação. Cumpre às e aos profissionais do complexo de saberes e técnicas psi refletir sobre o horizonte social, político, econômico, ético e ecológico de sua ação. Evitar esta reflexão calcado nesta ou naquela opção teórica legitimada pela história de sua ciência constitui especialismo danoso, daquele que se considera imune às desigualdades em curso, cuja cristalização se associa à indiferença subjetiva.


			Diante da utopia libertária do salvadorenho pode parecer pouco relevante abordar a atuação reacionária da psicologia e sua história. Além disso, é de causar estranheza a extensão da produção conceitual em psicologia de um padre jesuíta imerso em uma estrutura social desigual como a que os países latino-americanos são capazes de produzir e que, além de tudo, engendrou uma guerra civil com todas as profundas consequências de um conflito desta magnitude. Afinal, o que poderia a Psicologia fazer em uma situação como esta? O que justificaria a dedicação, o tempo e o esforço para escrever, divulgar e atuar como psicólogo? Não apenas e exclusivamente como psicólogo mas também como psicólogo.


			A surpreendente escrita de Martín-Baró mostra como as grandes estruturas econômicas e políticas não estão dissociadas das dinâmicas subjetivas e seus modos inerentemente complexos de formação. Ademais, a opção por uma reflexão histórica valoriza o processo de constituição de entidades evidenciando o gérmen da mudança presente em seus resultados temporários. Compreendemos assim que também as categorias psicológicas mais arraigadas como o sujeito e o indivíduo são produtos naturalizados de um complexo processo coletivo e histórico. Compete ao psicólogo evidenciar as complexas articulações que produziram e que mantêm estas noções, cabe ao psicólogo visibilizar seus efeitos.


			Nikolas Rose e Michel Foucault já haviam indicado, não sem ênfase, a relevância da psicologia ao longo do século XX. Não propriamente pelas recomendações emanadas das teorias psi, mas por seu modo de funcionamento e por suas articulações com projetos de ordenação social. Félix Guattari e Gilles Deleuze expuseram a centralidade da subjetivação na operação capitalística.


			Assim, é tarefa politicamente relevante figurar os efeitos da geringonça psi em sua história. Abandonar a anacrônica neutralidade científica e expor as proveniências e os investimentos do saber psicológico. Toca, portanto, a psicólogas e psicólogos visibilizar os modos pelos quais tramas conceituais, diretivas interventivas, agenciamentos heterogêneos estiveram presentes tanto na história de suas práticas como nas práticas atualmente em curso produzindo efeitos alienantes. Cabe também reconhecer o horizonte humanizador, autonomizador como um chamamento para a conceituação e implementação de ações psi nas dinâmicas subjetivantes. Tal análise expõe o funcionamento político da Psicologia e evidencia o coração desejante e histórico das produções subjetivas.


			Como levar adiante esta proposta considerando experiência local naquilo que ela tem de constitutivo, de imanente? Como seguir a recomendação de Martín-Baró e sustentar um psicologia que emane das maiorias populares sem repetir as mesmas categorias? A resposta que encontramos exemplarmente realizada em Psicologia favelada está em produzir com as maiorias populares, considerando suas especificidades histórico-geográficas, seus agenciamentos. As favelas constituem certamente um território em que a psicologia no Brasil encontra estas maiorias.


			Surpreendente e declaradamente, as reflexões propostas neste livro não fornecem um arsenal teórico psicológico dirigido para a favela tal como foi outrora dirigido para a doença mental, para os problemas do trabalho ou da educação. É a própria objetividade psicológica que é questionada.


			Diferentemente, um movimento primordial anima este texto, um movimento que opera uma inversão de perspectiva. E o faz de maneira provocativa: em lugar de produzir uma psicologia da favela, proclama a produção de uma psicologia favelada.


			Mariana narra como seu percurso na formação em Psicologia, aliada tanto à pesquisa como ao trabalho no território, a levou a identificar que alguns pressupostos difundidos entre as teorias psicológicas e difusamente presentes nas aulas dos curso de graduação se articulam com certa perspectiva elitista e produzem em seu desdobramento profissionalizante uma elite intelectual e profissional cujas ações precisavam ser analisadas para que esta inversão fosse produzida.


			Três caminhos foram explorados neste livro.


			O primeiro se vale da inversão mencionada para analisar o plano da formação, da ordenação conceitual e do exercício da profissão. A análise dos projetos comunitários da psicologia, de sua história e de seus investimentos delineia um cenário de amplas capturas e algumas insurgências. Se o projeto “comunitário” parece ao leitor desavisado ou ao estudante ávido de participação social a garantia de uma ação humanizante da psicologia, descobrimos capturas conceituais sobre o termo comunidade que mantém o especialismo e o individualismo. Descobrimos algumas lutas pelo domínio acadêmico da, assim chamada, etiqueta “Psicologia comunitária”. As análises sobre o projeto comunitário, sobre a noção de comunidade, sobre a prática profissional voltada à transformação social e sobre a própria Psicologia Comunitária nos mostram onde encontrar a luta que importa.


			Propor uma psicologia favelada emana certamente de experiências da autora em favelas no Rio de Janeiro. O próprio termo “favela” necessita, entrementes, ser detalhado. Suas histórias, seus narradores, as elaborações conceituais em torno da “favela” revelaram não apenas um pouco mais das favelas mas também o lugar de verdade em que se situa frequentemente o discurso acadêmico e as ações do Estado. Falar sobre a favela exige também ouvir a favela, exige mais uma volta do parafuso, isto é, exige falar com a favela. Inversão metodológica, a favela não constitui objeto de investigação, mas a referência da perspectiva, o ponto problematizador da psicologia. Além disso, as narrativas dos processos de lutas e resistências ali presentes fortalecem o protagonismo da favela, destituem os discursos que concebem as favelas essencialmente como lugar da falta e da violência.


			As experiências da autora em favelas materializam a difícil tarefa de atuar no plano da subjetivação. Recusado o especialismo psicológico, analisada a relação dialética da favela com a cidade, conhecidas algumas das lutas, foi preciso expor experiências situadas do encontro entre psicologia e favela. Abandonar o essencialismo de categorias e perspectivas centrais da psicologia hegemônica não significa abandonar a psicologia. Há uma traição neste ato, mas daquela que se recusa a manter um estado de coisas desumanizador. Humanizar a favela como psicóloga é também humanizar a psicologia.


			Este livro constitui uma afirmação da psicologia, um alento para a insurgência acadêmica, para a desacomodação conceitual e profissional de psicólogas e psicólogos. Leitura rica e fortalecedora para todas e todos que pretendem conhecer a atuar em comunidades, o livro também se apresenta como material necessário para a formação em Psicologia. É próprio à andadura acadêmica lidar com a diversidade, se valer dos conflitos conceituais e de experiências inovadoras para transformar suas teorias e suas práticas. Os cursos de psicologia terão certamente muito a ganhar com esta Psicologia favelada: ensaios sobre a construção de uma perspectiva popular em psicologia.


			FRANCISCO TEIXEIRA PORTUGAL


			Universidade Federal do Rio de Janeiro




	

			INTRODUÇÃO


			Escrevemos o Anti-Édipo a dois. Como cada um de nós era vários, já era muita gente.


			[ DELEUZE & GUATTARI, 1995/2007, P. 11 ]




			A escrita de um texto sempre expressa uma polifonia. A provocação de Deleuze e Guattari ressoa em meu trabalho desde o primeiro momento que tive contato com este primeiro volume da coleção Mil-platôs, em 2008. Na tentativa de apresentar, neste momento, a multiplicidade de mãos que seguram nas minhas enquanto aperto os botões deste teclado, convoco as palavras da dupla de pensadores franceses para desfazer a ilusão de um ego-autor. A heterogeneidade enunciativa reflete os variados encontros que foram constituindo um corpo permeado pelas intensidades do ser pesquisadora-professora-doutoranda-mulher... Seus efeitos estão aqui nestas palavras e nas entrelinhas das inúmeras páginas deste trabalho. 


			A apresentação introdutória do nosso problema acompanha os caminhos destes encontros e seus atravessamentos na construção desta questão: meus encontros com a favela na cidade do Rio de Janeiro e o delírio de uma psicologia favelada. Onde, como e quando psicologia e favela se encontram? Quais analisadores podemos destacar para (re)pensar as práticas psicológicas em favelas e as nossas atividades de pesquisa? A nossa aposta é que esses encontros nos permitiram analisar práticas, delirar processos de transformação e criação de uma psicologia em um horizonte utópico. Essa pesquisa é, portanto, sobre encontros, criação e utopia. 


			Apresento-me como autora, necessariamente, agente coletiva de enunciação, não só para sinalizar e marcar o eco das vozes que perseguem minhas ideias, mas na tentativa de fazer deste texto um agenciamento das linhas que o compõem, em especial, as de fuga e desterritorialização, com movimentos instituintes, progressistas, emancipadores. Estas linhas devem percorrer um texto que se conecte com a exterioridade e materialidade das questões e vidas que aqui se apresentam reduzidas a palavras.


			Não se perguntará nunca o que um livro quer dizer, significado ou significante, não se buscará nada compreender num livro, perguntar-se-á com o que ele funciona, em conexão com o que ele faz ou não passar intensidades, em que ele se introduz e metamorfoseia a sua, com que corpos sem órgãos ele faz convergir o seu. Um livro existe apenas pelo fora e no fora. (Deleuze & Guattari, 1995/2007, p. 12)


			Com o esforço de transformar em UM o múltiplo, o texto cumpre sua função com limites. A tentativa é dizer palavras inéditas que, para além de apresentar um trabalho, buscam contar a história de uma experiência intensa de pesquisa. Apesar deste limite e tudo o que escapa, reivindicamos sua conexão com o movimento instituinte das lutas, suas potências de criação e transformação orgânica e profunda da psicologia e da sociedade. “Escrever nada tem a ver com significar, mas com agrimensar, cartografar, mesmo que sejam regiões ainda por vir” (Deleuze e Guattari, 1995/2007, p. 13).


			I


			No primeiro ano de doutorado, em 2013, fui ouvir com grande expectativa o seminário de Lícia do Prado Valladares, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, já que a renomada autora dos estudos sobre as favelas cariocas estava agora vinculada a uma universidade francesa e aparecia pouco no Brasil. Naquela ansiedade própria dos calouros acadêmicos em encontrar com a sua bibliografia em carne e osso, fiquei decepcionada com o conselho de Lícia ao final de sua fala. Ela recomenda: “Por favor, parem de estudar favelas!” O conselho parecia sem sentido para quem dedicou a carreira ao estudo do tema. De fato, para a recém-doutoranda que pretendia estudar “Perfil e atuação de psicólogos em favelas na cidade do Rio de Janeiro”, a recomendação causou mal-estar e disparou algumas reflexões que só fariam sentido com o transcorrer do tempo e da pesquisa. No encontro com o trabalho de Soares (2001), identifico o mesmo alerta.


			Segundo Lícia Valladares, em recente palestra proferida na Coordenação de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CESPI), a favela hoje é um cenário onde se estuda a violência, onde se estuda a família, onde se estuda quase tudo. As pessoas não têm a consciência de que o fato na favela virou o fato da favela. (...) Para esta autora, isso ocorre porque a ideia da especificidade da favela existe; existe porque as pessoas foram para a favela e só para a favela, não foram a outros lugares estudar certos fenômenos. (...) Como a favela é geograficamente diferente e segregada, acredita-se que o que acontece lá é socialmente diferente também. (p. 31)


			Ao longo do curso, o episódio foi se tornando compreensível. Percebi, no exercício da pesquisa de fontes bibliográficas e ao participar de eventos sobre o tema favela, que o volume de pesquisas que tomavam a favela como seu objeto, no campo das ciências humanas, era extenso. Essas produções circulavam de forma volumosa e sistemática na Arquitetura e Urbanismo, na Sociologia, na História, no Direito, na Geografia, na Antropologia. As ciências humanas e sociais haviam estudado de forma consistente e perseverante o tema favela. Este é, inclusive, o debate realizado pela própria Valladares no livro A invenção da favela (2005), em que ela problematiza a emergência do objeto favela para as Ciências Sociais. A tentativa é entender como a favela se tornou, em determinado momento, um objeto sistemático de estudo entre os cientistas sociais e como ela foi “descoberta” por diferentes atores sociais ao longo dos seus mais de cem anos de existência. A ideia é que a favela foi produzida enquanto objeto acadêmico, e as representações que circulam sobre ela foram sendo forjadas como efeitos de uma série de discursos, representações e intervenções protagonizadas por diferentes atores sociais, como, por exemplo, a igreja, o Estado, os pesquisadores, os jornalistas. Neste sentido, Valladares (2005) diz que a sua proposta


			parte da ideia de que a categoria de favela utilizada hoje, tanto nas produções eruditas quanto nas representações da mídia, é o resultado mais ou menos cumulativo, mais ou menos contraditório, de representações sociais sucessivas, originárias das construções dos atores sociais que se mobilizaram em relação a esse objeto social e urbano. Em aparência, essa favela tão evidente é, de certo modo, uma favela “inventada”. (p. 21)


			Sem dúvida, ao nos dirigirmos à favela hoje, recebemos um acúmulo de discursos e intervenções que a tiveram como seu objeto. Este movimento produziu efeitos, e um deles é a naturalização de alguns fenômenos sociais como sendo da favela. Mas, como afirma Soares (2001): 


			Nem todas as favelas, periferias e bairros de subúrbio são iguais. Assim como nem todos representam, por definição, um lugar determinado de pobreza. Entretanto, o que a comunidade vem em muitos momentos ressaltar é exatamente a ideia de carência e exclusão. Com isso, criam-se os dogmas da favela: um deles é o da especificidade da favela, ou seja, todos costumam dizer que a favela é diferente. (p. 30)


			Explicitamos, portanto, uma polêmica em relação a estes argumentos. O movimento “Nós por nós” ou “Favela pela favela” reivindica que há uma experiência própria daqueles que pertencem a este território. Quem vive na favela tem um modo específico de ser e estar no mundo, que lhe confere uma identidade “favelada” que não pode ser capturada por ninguém que não tenha a experiência encarnada de viver na favela. A empatia é possível, mas tem seus limites. Há, desta forma, uma especificidade em ser favelado1. Esta ideia condiz com a reivindicação de uma heterogeneidade da favela em relação a outros espaços da cidade, a existência de uma dinâmica na favela que a distingue de outros locais, considerados bairros ou subúrbio. Este dado pode ser constatado cotidiana e concretamente na cidade, quando, munido deste mesmo argumento da heterogeneidade, o Estado considera a favela como território de exceção, o que justifica suas intervenções violentas. Achar que o que acontece na favela acontece da mesma forma em outros espaços é arriscar incorrer em um relativismo. Ao mesmo tempo, dizemos que “favela é cidade”, sinalizando o necessário pertencimento de um território historicamente marginalizado. O argumento de que a favela possui uma heterogeneidade serve para constituir uma identidade de luta e reivindicação por direitos, mas, ao mesmo tempo, também justifica as intervenções de exceção do Estado, por exemplo. Afinal de contas, a favela é diferente? Qual é a sua especificidade? Há também os que defendem que favela e cidade estabelecem uma relação dialética, contraditória, e que a favela é, portanto, a “não cidade”2, tudo aquilo que a cidade negou ao longo de pouco mais de um século de existência. 


			O que podemos observar no campo das ciências humanas e sociais é que o caráter heterogêneo serviu para naturalizar fenômenos sociais como se fossem produtos exclusivos da favela. A violência e a pobreza não são da favela. Mas o argumento é que talvez sejam experienciadas aí de forma diferente. Reconhecer uma experiência diferente não é naturalizar as questões. Longe de buscar revelar o funcionamento de um novo objeto ou descobrir um fenômeno psi próprio das favelas cariocas, é preciso reconhecer sua heterogeneidade e não cair na naturalização dos fenômenos sociais. Habitar a contradição em afirmar a marginalização e reivindicar pertencimento da favela à cidade. A armadilha está em cair em uma psicologização da favela quando se trata de buscar uma favelização da psicologia. Esta é uma das questões centrais deste livro. 


			Psicologizar a favela significa oferecer explicações psicológicas a questões sociais e naturalizá-las como pertencentes à favela. Temos como correlato a sua “antropologização” colonialista, ou seja, um movimento endossado pelas ciências sociais que reconhece na favela uma “alteridade” que só lhe serve de objeto de investigação etnográfica, mas mantém um distanciamento científico. Pesquisa, mas não intervém. Ou intervém enquanto pesquisa, mas os efeitos são mínimos diante da complexidade dos problemas. Não à toa os moradores de favela tendem a rechaçar pesquisadores, negando a condição de “ratos de laboratório”. Ao longo das últimas décadas, a favela foi povoada por profissionais de psicologia. Mas de que forma a favela conseguiu penetrar nos limites formativos e disciplinares das práticas psi? Ou seja, de que forma esses encontros com a favela não nos serviram somente como campo de aplicação de técnicas ou coleta de dados? Nós nos permitimos entrar em contato, a partir das porosidades das fronteiras disciplinares, com as questões colocadas pela favela? Mas, vejam, esse contato ou essa suposta generosidade de uma abertura à experiência favelada não deve servir apenas para que nós, do alto da cátedra, consigamos encontrar soluções para os seus problemas. Ah, coitados! Ao contrário, é a Psicologia que precisa solucionar seus problemas históricos de construções teóricas de servidão às questões burguesas, hegemônicas e opressoras. É ela que precisa criar novas bases teóricas e outras maneiras de produzir intervenções. Somos nós que, a partir desse encontro, precisamos refundar nossos referenciais. Esse é o convite de Martín-Baró quando afirma que devemos partir da realidade. Essa reinvenção só poderá ser feita a partir deste encontro, psicologia e favela. Arriscaria dizer que protagonizado talvez pelos próprios favelados, futuros psicólogos. Portanto, favelizar a psicologia diz respeito a investi-la de um caráter insurgente e popular, exercida necessariamente fora da assepsia dos consultórios liberais. Aquela que luta com o povo e está atenta a suas demandas concretas, como indicou Martín-Baró (1985/1996). Uma psicologia organicamente vinculada às pautas e à luta favelada. Uma psicologia contagiada de favela e não uma favela contaminada de psicologia. É necessário entender a favelização da psicologia como processo, como abertura à possibilidade de criação de novas formas de compreender fenômenos e elaborar estratégias de intervenção. Isso não quer dizer, no entanto, que ao final do processo teremos enfim mais um campo: psicologia favelada. O convite à transformação a partir dos encontros deve se dirigir a toda psicologia. 


			Os vizinhos cientistas sociais, por vezes, caíram nesta armadilha da naturalização, já que a favela é um objeto amplamente discutido entre eles. A psicologia ficou fora deste debate. A favela foi pouco discutida entre nós, psicólogos, mesmo quando sabemos que as práticas comunitárias marcam a história da profissão. Apesar de reconhecer o caráter transdisciplinar da pesquisa e entender que o conhecimento se produz nas bordas dos diferentes campos de conhecimento (Passos & Barros, 2000), sempre achava curiosa a ausência de psicólogos nos congressos sobre o tema e na autoria das produções bibliográficas. 


			No entanto, diante de todo este debate, é preciso explicitar que o tema central deste livro não é a favela. Ou ao menos não como os antropólogos já o fizeram. Acho que esta ideia não estava clara no início. Este é um trabalho conformado, orientado, pautado pelas questões da favela. Ou seja, a favela é tomada como recorte político e metodológico. A favela é de onde se parte e não aonde se chega e não se constitui como um objeto mas como um recorte, uma perspectiva, o lugar de onde partimos para olhar a psicologia. No processo de constituição de uma pesquisadora sobre o trabalho de psicólogos em favelas, a favela foi surgindo como uma questão para a psicologia.


			Quando fiz esta constatação, pude me livrar de vez do mal-estar causado pela fala de Valladares, em 2013. A ideia deste trabalho diferencia-se, em certos aspectos, da realização de uma etnografia, como fez Marcos Alvito, por exemplo, em As cores de Acari (Alvito, 2001), em que descreve modos de sociabilidade, convivência, cultura, hábitos ou o cotidiano daquela favela a partir de uma imersão intensa no território. Alguns elementos observados durante as visitas a campo fazem parte do material a ser analisado, mas não pretendem cumprir os objetivos de um exercício etnográfico no que diz respeito a inferências sobre modos de vida locais. No entanto, o exercício cartográfico se aproxima da etnografia no que diz respeito à “participação observante” e à habitação de um território existencial. Com o pressuposto de que a intervenção é inerente a qualquer pesquisa, Barros e Kastrup (2010) apostam na cartografia como uma estratégia para acompanhar processos. 


			Sempre que o cartógrafo entra em campo há processos em curso. A pesquisa de campo requer a habitação de um território que, em princípio, ele não habita. Nesta medida, a cartografia se aproxima da pesquisa etnográfica e lança mão da observação participante. O pesquisador mantém-se no campo em contato direto com as pessoas e seu território existencial. (p. 56)


			A questão central são os encontros entre psicologia e favela, onde a favela é tomada como recorte metodológico e político para cartografar analisadores das práticas de psicólogos e pensar no processo de favelização da psicologia. A partir da favela, tomando-a como o chão onde esses encontros acontecem, pensamos nas práticas da psicologia em favelas e também na função dos pesquisadores neste território. A favela constitui o eixo central de onde partimos para pensar o trabalho do psicólogo e do pesquisador. Mas não pretendemos descrever ou inferir modos de sociabilidade próprios das favelas. 


			O recurso à estratégia cartográfica nos permite acompanhar processos e mapear os jogos de força presentes no território. Portanto, as malhas de poder que emergem no território são pistas para analisar práticas profissionais e atividades de pesquisa e vislumbrar os processos de transformação traduzidos aqui no que estamos chamando de favelização da psicologia. É necessário dizer que a psicologia favelada não existe, não a tomamos como um objeto a ser encontrado no campo, nem ao menos um campo que desejamos instituir. Entendemos a psicologia favelada como processo, como horizonte de transformação em direção a uma perspectiva popular a partir dos encontros entre psicologia e favela na cidade do Rio de Janeiro. O objetivo central deste livro, portanto, é narrar estes encontros e destacar analisadores que nos permitiram pensar a psicologia, suas práticas já instituídas e o que elas têm produzido nestes territórios. Além disso, com estas narrativas, podemos nos inspirar na construção de outras formas possíveis de estar nestes espaços e construir novas maneiras de intervir e pesquisar. Esta pesquisa é sobre os encontros de uma psicóloga e pesquisadora com a favela e o convite a reinventar psicologias inspiradas nas questões populares.  


			A questão central desta pesquisa adquire este formato a partir de um conjunto de pesquisas no campo da Psicologia Social Comunitária (PSC). Na graduação e no mestrado, a partir dos anais da ABRAPSO e das produções textuais do campo, estudei a PSC como uma disciplina. Descrevi a forma como o campo defendeu sua especificidade e a fragilidade dos seus contornos, explicitando seus referenciais teórico-epistemológicos heterogêneos; apresentei como os psicólogos construíam suas práticas e que objetivos perseguiam; e comecei a fazer o debate sobre o conceito de comunidade. Ao longo de seis anos, circulei pelo campo da Psicologia Social Comunitária tal como se apresentava a partir desta etiqueta. 


			Todavia, tanto a partir destas pesquisas como a partir de uma experiência de estágio, logo no início deste percurso, percebi que ao estudar a Psicologia Social Comunitária não conseguiria conhecer o trabalho de psicólogos em favelas na cidade do Rio de Janeiro. No estágio, isto se tornou claro quando os psicólogos que ali atuavam não denominavam o que faziam de psicologia comunitária. Existia um trabalho comunitário de psicólogos que escapava à denominação PSC e, ao pesquisar a partir dessa palavra-chave, não conseguiria chegar a essas atuações comunitárias na cidade. Isto acontece também pela própria forma como a psicologia social e comunitária circulou no Rio de Janeiro. Soares (2001) evidencia que não havia uma identificação daqueles trabalhos com o campo da PSC e, às vezes, nem mesmo com a própria Psicologia. Portanto, subir o morro é sinônimo de fazer um trabalho comunitário?3 Ao considerar que as práticas de psicólogos em favelas tem caráter comunitário, estamos considerando que favela é igual a comunidade?


			Até agora, só havia conseguido estudar aquilo que cabia dentro da “etiqueta” PSC. Muito se produz fora dessa forma-disciplina que não é alcançado quando fazemos pesquisa usando como eixos a “Psicologia Comunitária” ou “Psicologia Social Comunitária”. Chego a este trabalho, portanto, fazendo dois deslocamentos em relação às pesquisas realizadas anteriormente: um da PSC para o que estou, atrevidamente, chamando Psicologia Favelada; e outro do termo comunidade para o termo favela. Inicialmente, esses deslocamentos correspondiam a uma tentativa de diferenciar o presente objeto de estudo da “etiqueta” PSC e para designar de forma simples e direta aquela psicologia que se encontra com quem está na favela, que ocupa esse espaço como lugar de atuação. O debate sobre comunidade e favela também está dirigido por uma questão política e metodológica. Primeiro, porque a escolha por dizer favela é uma tímida tentativa de resistir a um movimento geral — intelectual, midiático, popular — que opta por chamar as favelas de comunidades. Hoje em dia há um mal-estar na escolha de como designar este território, e reconheço que há uma tentativa de neutralizar os estigmas e as lutas relacionadas à favela quando usamos o termo comunidade. Portanto, a quem interessa produzir esta neutralização? Há, ainda, outra questão, relacionada ao fato de que o termo “comunidade” define pouco o trabalho da psicologia. O que é uma psicologia que atua em comunidade? O que é comunidade? Parece que “comunidade” tornou-se um termo fluido demais para descrevermos as práticas da psicologia relacionadas aos espaços periféricos e voltadas às maiorias populares. 


			Birman (2008) questiona se favela é comunidade na tentativa de problematizar essa onda de identificação entre estes dois termos. Se a favela constitui-se ou não como comunidade não sabemos. A autora defende que esta não é a questão, mas que devemos atentar para os sentidos que atribuímos à favela e às políticas de intervenção dirigidas a ela. Utilizar o termo comunidade para se referir à favela é, sem dúvida, uma tentativa de amenizar os estigmas relacionados ao termo. Por outro lado, ao estudar o campo da Psicologia Social Comunitária no Brasil, uma questão está evidente: comunidade não é favela! Favela pode ser ou não comunidade. Mas, para a Psicologia, comunidade não é favela. E esta constatação legitima a pesquisa sobre atuações comunitárias em favelas e nos coloca a tarefa de discutir política e metodologicamente este deslocamento. 


			A princípio, falávamos em Psicologia favelada como aquela psicologia que se produz em um determinado espaço social. Por isso, a ideia de pensar qual psicologia se produz em determinado território, ou seja, o que se produz em termos de atividade profissional naquele espaço. Nesse debate, é fundamental refletir sobre as inserções sociais da psicologia na cidade, bem como sua relação com o meio urbano. Trata-se de pensar uma Psicologia que se desloca, que circula, que pretende se exercer “fora das quatro paredes”. É importante ressaltar que esse deslocamento dos profissionais para novos espaços de atuação não necessariamente os desvinculou das práticas tradicionais, já instituídas nos campos consagrados de atuação da Psicologia. Mas, é nesse contexto mesmo que se insere essa proposta de investigação — analisar o que foi produzido nos encontros entre psicologia e favela no que diz respeito às atuações profissionais. Não nos interessa destacar qualquer espécie de hipótese a respeito da existência de uma Psicologia favelada como uma especialidade. Esse estudo nem pretende, com seus resultados, alimentar o argumento da constituição de especialismos.         


			No início deste projeto, a intenção na utilização do termo para nos referirmos à relação entre Psicologia e favela pretendia somente delimitar um campo de pesquisa, já que esse termo funciona estabelecendo os limites da atual proposta de estudo. No percurso da pesquisa, percebemos que existem outros debates a serem realizados neste livro: a análise do que encontramos sobre o trabalho de psicólogos em favelas e o que se refere à tal Psicologia favelada4. De início usei o termo Psicologia favelada e a intenção era somente me descolar do termo Psicologia comunitária, para marcar que este trabalho dizia respeito a uma psicologia que se produzia em um determinado espaço social. Durante o percurso, ingenuamente pensei que o objetivo seria somente descrever o trabalho de psicólogo em favelas e, por isso, o próprio termo Psicologia favelada continuaria restrito a esta delimitação de escopo ou perderia o sentido. Portanto, acho que encontrei um sentido para Psicologia favelada no caminho da pesquisa, quando encontrei a favela e suas lutas e não quando encontrei os profissionais de psicologia. Os encontros entre a psicologia e a favela narrados neste livro nos permitem analisar algumas práticas de psicólogos em favelas e vislumbrar esse processo de transformação e favelização da psicologia no sentido de construção de uma perspectiva popular. 


			No horizonte, vislumbramos a Psicologia favelada como uma psicologia rebelada, revoltada, insurgente, organicamente vinculada às questões da favela e suas lutas. Uma psicologia que ainda precisa movimentar-se para se livrar de todo aprisionamento intimista, individualista, conservador e elitista dos saberes psi que acorrentaram sua contribuição para a compreensão e ação social. A utopia é o horizonte de toda a luta popular e deveria também nos inspirar na construção de um projeto ético-político para a profissão (Yamamoto, 2012). 


			Este livro situa-se, portanto, no centro de um problema que assola a psicologia: podemos nos comprometer, enquanto profissionais, a um projeto de emancipação e de transformação social? Qual é o alcance deste projeto profissional para a Psicologia? Há quem afirme que, enquanto profissionais, nossa intervenção social é limitada e não alcança esses objetivos. Podemos nos comprometer com o projeto de libertação social como militantes, cidadãos etc., não como profissionais. A psicologia, ciência e profissão, não pode se comprometer com esta tarefa. No entanto, Yamamoto (2012), ao diferenciar ação política e dimensão política de uma atuação profissional, define que: toda ação profissional, esteja o psicólogo ciente ou não, comporta uma dimensão política (p. 11, grifos do autor). 


			É possível, portanto, defender uma Psicologia popular aliada a processos de emancipação e transformação social? Ou entendemos que os processos revolucionários não dependem da psicologia? Há duas questões em jogo neste debate: a questão sobre o que é fazer psicologia e sobre o que compreendemos como processo de transformação social. 


			A identidade profissional sempre forjada no imaginário clínico ou das questões individuais não nos autoriza, muitas vezes, a afirmar que diferentes práticas podem se configurar como práticas psicológicas. Há sempre um mal-estar que se produz entre os profissionais quando deslocados desse lugar prescrito de um notório saber sobre o indivíduo e suas questões. Se não está diante de um sujeito, não faz psicologia. Ora, para nós que defendemos justamente uma transformação deste campo, afirmar que uma prática fora dos scripts profissionais já estabelecidos é uma prática psicológica faz parte deste esforço de mudança. Se nós não afirmarmos que as pesquisas e práticas que fazemos são psicologia, o campo será daqueles que já o dominaram historicamente. Martín-Baró (1985/1996) reconhece os limites do papel do psicólogo no processo de transformação, mas não duvida em afirmar que o que está produzindo é psicologia, e que a psicologia tem um papel fundamental, inclusive como profissão, no processo revolucionário. Portanto, práticas fora de todas as capturas clínicas e que estejam aliadas a saberes históricos, políticos e sociais são Psicologia. Se esta é uma Psicologia que ainda não existe, então que seja inventada. Um dos analisadores deste aspecto é o fato de que, quando convidados a falar sobre suas práticas em favelas, todos os profissionais disseram que sua atuação não era propriamente uma atuação psicológica. O que seria, então, uma atuação psicológica propriamente dita? Para definir nossa identidade profissional, Martín-Baró (1985/1996) diz: 


			Existe uma crescente consciência entre os psicólogos latino-americanos de que, na hora de definir a nossa identidade profissional e o papel que devemos desempenhar em nossas sociedades, é muito mais importante examinar a situação histórica de nossos povos e suas necessidades do que estabelecer o âmbito específico da psicologia como ciência ou como atividade. (p. 8)


			A Psicologia não fará uma revolução, mas não haverá revolução sem uma Psicologia em processo de libertação. Certamente, a Psicologia, como ciência e profissão, tal como se apresenta hoje, não produzirá sozinha uma transformação estrutural da sociedade em sua totalidade. Como afirma Martín-Baró (1985/1996)


			Não está nas mãos do psicólogo, enquanto tal, mudar as injustas estruturas socioeconômicas de nossos países, resolver os conflitos armados ou resgatar a soberania nacional, servilmente penhorada aos Estados Unidos. Não obstante, há uma tarefa importante que o psicólogo deve cumprir e que requer tanto o reconhecimento objetivo dos principais problemas que afligem os povos centro-americanos como a definição da contribuição específica do psicólogo em sua resolução. Pois se o psicólogo, por um lado, não é chamado a intervir nos mecanismos socioeconômicos que articulam as estruturas de injustiça, por outro é chamado a intervir nos processos subjetivos que sustentam e viabilizam essas estruturas injustas (...). (p. 22)


			A contribuição da Psicologia pode ser justamente essa disponibilidade em se descolar do lugar previamente estabelecido para si enquanto profissional. Colaborar com organizações populares e agir nos processos de dominação subjetiva pode ser um horizonte. Segundo Guattari (1987),


			o capitalismo não só explora a força de trabalho da classe operária como também manipula em seu proveito as relações de produção, insinuando-se na economia desejante dos explorados. A luta revolucionária não poderia ser circunscrita somente ao nível das relações de força aparentes. Ela deve desenvolver-se em todos os níveis da economia desejante contaminados pelo capitalismo (ao nível do indivíduo, do casal, da família, da escola, do grupo militante, da loucura, das prisões, da homossexualidade, etc.). (p. 21)


			O que queremos afirmar com isso, é que  


			Estas duas lutas podem não se excluir mutuamente: de um lado, a luta de classes, a luta revolucionária da libertação implica na existência de máquina de guerra capazes de se opor às forças opressivas, tendo para isto que funcionar com um certo centralismo, ou ao menos, estar sujeitas a um mínimo de coordenação; do outro lado, a luta dos agenciamentos coletivos, no front dos desejos, exercendo uma análise permanente, uma subversão de todos os poderes, a todos os níveis. (Guattari, 1987, p. 21)


			Portanto, ancorados pelo pensamento de Guattari (1987), compreendemos que há muitas dimensões de luta em um horizonte de transformação social. Há, sem dúvida, a necessidade de superação de um modelo socioeconômico de exploração, cristalizado em funcionamentos de dominação hierarquizados e endurecidos, e, para isso, como diz Guattari (1987), são necessárias máquinas de guerra que enfrentem forças de exploração devastadoras. Mas há também a luta no front de uma dominação que governa os corpos, a luta contra um desejo que circula por todos nós, mesmo os pretensamente críticos ao capitalismo. Essa dominação subjetiva, traduzida em uma subjetividade capitalística, está traduzida na produção de submissões cotidianas, culpabilização, dependência do Estado, individualização de problemas, etc. Esta luta é micropolítica e requer um exercício incansável. 


			Toda questão está em saber de que revolução se trata! Trata-se, sim ou não, de acabar com todas as relações de alienação — não somente as que pesam sobre os trabalhadores, mas também as que pesam sobre as mulheres, as crianças, as minorias sexuais, etc., as que pesam sobre sensibilidades atípicas, as que pesam sobre o amor aos sons, às cores, às idéias... (Guattari, 1987, p. 67)


			Ao refletir sobre a construção e organização da sociedade de outra maneira, Guattari (1987) entende o necessário duplo caminho das revoluções, que se estendem ao nível da “destruição das relações de exploração capitalísticas e o fim da sociedade dividida em classes” (p. 139) e também ao nível molecular, quando se faz necessária a ruptura com as dominações micropolíticas do corpo, dos regimes de afeto e sensibilidades. As duas ordens de transformação não possuem nenhuma anterioridade em relação à outra. As máquinas revolucionárias só poderão emergir nesta dupla condição, com rupturas nesses diferentes níveis de dominação.


			Suely Rolnik (2016), em texto recente, com a pretensão de expandir e complexificar a noção de resistência, diz que “no âmbito macropolítico, ser a favor de um Estado mais justo e com menos permeabilidade ao neoliberalismo é o mínimo a que se pode aspirar” (p. 5). Por outro lado, o que se apresenta hoje no mundo são derrotas a nível macropolítico e um crescimento das posturas reacionárias e conservadoras. Por isso,


			é precisamente a gravidade dessa experiência que nos leva a perceber que não basta atuar macropoliticamente. Porque, por mais que se faça no plano macropolítico, dentro e fora do Estado, por mais agudas e brilhantes que sejam as idéias e as estratégias, por mais corajosas que sejam as ações, por menos autoritárias e corruptas que sejam e por mais êxito tenham em estabelecer menos desigualdade econômica e social e expandir o direito à cidadania, elas resultam numa reacomodação da cartografia vigente se não se acompanham de um deslocamento no plano micropolítico. (Rolnik, 2016, p. 6-7)


			Neste mesmo sentido, Martín-Baró (1985/1996) demonstra-se ciente de que o ataque às formas de consciência alienada não seria, por si só, responsável por transformações no plano da realidade e pela supressão das condições de exploração da população. Mas, para ele, seria bastante difícil lograr êxito no plano da realidade sem antes derrubar os véus que encobrem os determinantes da opressão dos povos da América Latina. (Pizzi & Gonçalves, 2015)


			Apesar da diferença nas leituras sobre as relações de poder, Martín-Baró, apoiado na ideologia, e Guattari, apoiado na produção de subjetividade, parecem destacar a dimensão subjetiva das relações que mantêm a ordem social capitalista. É sobre essa dimensão invisível, ancorada nos pensamentos, nas formas de ser e estar no mundo, nas relações sociais, nos desejos, nas racionalidades e nos corações dos indivíduos, que precisamos incidir enquanto psicólogos preocupados com a libertação dos nossos povos ou com a construção de uma transformação profunda da sociedade.    


			Ao assumir a utopia como um horizonte no projeto de uma psicologia popular e favelada que pretende “uma libertação da exploração econômica, da miséria social e da opressão política” dos povos no continente latino-americano (Martín-Baró, 1987/2017, p. 82), pretendo me encontrar com a utopia de vida dos favelados. Essa é uma utopia real e necessária. É uma “dis-utopia”, como diria Negri (2016), uma utopia relacionada à luta cotidiana em torno do “isto aqui”, em torno da emancipação e da liberdade. Martín-Baró (1989/2009) resume a necessária utopia sobre o processo de libertação. Se os favelados são utópicos na luta por uma nova sociedade, como não seremos?


			Sei que assumir como horizonte da Psicologia latino-americana a construção de uma psicologia popular que canalize a libertação histórica de nossos povos contém uma alta dose de utopia. Mas atrevo-me a dizer que se trata de uma utopia de vida, em cuja busca nós psicólogos nos encontraremos com teólogos, camponeses, com ‘inventores de fábulas’ e marginalizados, com revolucionários e ‘condenados da terra’, que mantém, obstinadamente, a esperança de um amanhã diferente. (Martín-Baró, 1989/2009, p. 317)


			Como nossa utopia se constrói a partir da realidade, a favela é o lugar em que podemos ancorar a criação de novos modos de fazer psicologia. Esse lugar que não existe no campo disciplinar da psicologia deve ser pensado a partir da concretude de um território — a favela. A nossa utopia tem um lugar que podemos encontrar no mapa. Uma utopia situada, como diz Foucault (2013):


			No entanto, acredito que há — e em toda sociedade — utopias que têm um lugar preciso e real, um lugar que podemos situar no mapa; utopias que têm um tempo determinado, um tempo que podemos fixar e medir conforme o calendário de todos os dias”. (p. 19)


			Tendo em vista este horizonte, este trabalho, ao narrar os encontros entre psicologia e favela, vinculados às dinâmicas territoriais, pude encontrar aproximações e distanciamentos com a utopia de uma Psicologia favelada. É fato que os profissionais que encontramos nas favelas hoje estão vinculados às políticas sociais ou às instituições do terceiro setor. Isto limita a sua atuação às exigências institucionais e, de certa forma, os distancia de um projeto libertário e emancipatório (Lacerda Jr, 2015). Portanto, as práticas de psicólogos em favelas serão analisadas tendo como horizonte a emergência de uma Psicologia favelada, que esteja pautada pelas lutas populares e contagiada pelas urgentes e históricas questões que atravessam o território favela. Mas o que, fora das práticas profissionais, pode ser tomado como pista para a construção desta perspectiva popular?


			Parece que, apesar do percurso em trabalhos comunitários, a psicologia esteve distante dos temas e das demandas da favela. Somos convocados, enquanto profissionais, a habitar estes espaços de forma expressiva a partir do final da década de 1980. Ocupamos esses postos de trabalho, que exigem práticas distintas das tradicionais, e, por isso, até realizamos intervenções de caráter mais coletivo e territorial. No entanto, há ainda um longo percurso no sentido da construção de um paradigma popular para a Psicologia no Brasil. 


			Já no último ano de doutorado, circulando na universidade5, agora como professora, encontro uma psicóloga em formação, moradora de uma favela carioca. A favela também circula naquele espaço onde sua imagem aparece para mim, todos os dias, enquadrada pela janela, denunciando a exterioridade e afastamento das relações universidade-favela. A psicóloga evidencia o problema sobre o qual estávamos tratando. Moradora de uma favela carioca, diz que “não foi a psicologia que a levou à favela, mas a favela que a fez encontrar a psicologia”, e, por isso, faz o caminho inverso de tantos psicólogos inseridos profissionalmente nas favelas e desloca os movimentos de pesquisadores, que em geral também são classificados como “externos” àquela realidade. Diante de todos os estranhamentos que a sua vida na favela lhe proporcionou, buscou a psicologia como resposta para estas questões. É a partir de sua experiência que encontra a psicologia como uma estratégia para responder as angústias de um cotidiano, segundo ela, marcado por “desaparecimentos” de amigos e familiares e por uma homogeneidade de costumes daqueles que estavam à sua volta. A realidade lhe trouxe questões profundamente vinculadas ao território onde mora, mas logo percebeu que não conseguia encontrar acolhimento entre as teorias psicológicas e suas teorias europeias e elitistas que valorizam exclusivamente a dimensão individual da experiência, a famosa “santíssima trindade (psicanálise, behaviorismo/cognitivismo e humanismo)” (Lacerda Jr, 2013). Mesmo quando vinculada à Psicologia Social, ao tentar escrever sobre a favela, percebe que não consegue usar autores da Psicologia. Ela se questiona: “Mas se as minhas referências são das ciências sociais, então não estou fazendo Psicologia? Eu acho que sim, afinal, eu sou psicóloga. Mas se o que existe no campo psi não responde as minhas questões sobre a favela, precisamos inventar outra psicologia!” Como alertava Martín-Baró (1985/1996),


			Não se trata de abandonar a psicologia; trata-se de colocar o saber psicológico a serviço da construção de uma sociedade em que o bem estar dos menos não se faça sobre o mal estar dos mais, em que a realização de alguns não requeira a negação dos outros, em que o interesse de poucos não exija a desumanização de todos. (p. 23).


			Esta afirmação é importante para afirmar nosso campo de disputa. Não pretendemos, mesmo diante da visibilização de diversas críticas, abandonar a psicologia, como Martín-Baró não o fez. Afirmar que uma psicologia que se faz na rua, com os povos, com a luta popular e com a favela é psicologia responde aos aprisionamentos do dispositivo de saber-poder que enfrentamos na formação e no cotidiano de trabalho. Portanto, não coloco em questão se o que faço é psicologia mesmo diante de possíveis acusações se isto cabe no campo psi. O problema que se coloca é: isto que se faz na rua ou na favela não é psicologia, psicologia é o que eu faço dentro do consultório, geralmente nos bairros nobres da cidade. Estas afirmações só respondem aos jogos de poder disciplinares que visam sustentar um determinado campo e objeto específico para a psicologia, atendendo às exigências de um especialismo. Afirmar que o que se faz é psicologia não pretende atender a esta demanda de formar um campo específico — então, agora, teríamos a psicologia favelada — mas justamente combater e destruir estes aprisionamentos disciplinares que reduzem e restringem o campo psi a determinados interesses. Ainda é preciso assegurar que nosso campo de disputa é (n)a Psicologia, e, ao fazer isso, esfacelamos os discursos que defendem a existência de uma psicologia exclusivamente atenta aos psicologismos intimistas e individualistas da classe burguesa.


			Alertamos também para a impossibilidade de transposição das teorias psicológicas forjadas em bases hegemônicas para este campo popular. Por isso, a psicóloga em formação tem a sensação de que é preciso inventar a psicologia. Martín-Baró (1983/2017), ao criticar a psicologia social cognitiva, diz


			Todavia, os esquemas propostos, na maioria das vezes, resultam na aplicação de prismas assépticos que impõem camisas de força e barbarismos presunçosos frente aos acontecimentos, as pessoas e os processos da realidade social. (...) As pessoas se guiam por pequenos indicadores estimulantes que observam no ambiente ou nas outras pessoas e não pelas necessidades fundamentais de se conseguir emprego, comida e um teto em uma sociedade opressiva e inóspita. (p. 102).


			Mas isto não é um problema para a Psicologia, não é mesmo? O que é uma questão para a Psicologia?


			II


			Além da estratégia cartográfica já mencionada no tópico anterior, tomamos a pista metodológica deixada por Foucault (1978) no conjunto de aulas em que debate o problema da governamentalidade. Além das pistas para pensar as relações de poder contemporâneas e a racionalidade liberal na arte de governar, Foucault oferece elementos fundamentais para pensar a construção metodológica de um trabalho genealógico. Deslocando-nos das conclusões a que chega a partir de suas análises, nos interessa explicitar a forma como a construiu para tornar genuína a inspiração em sua proposta. 


			Na primeira aula do curso O Nascimento da Biopolítica, Foucault (1978), ao apresentar sua proposta de estudo sobre a arte de governar, explicita que sua opção de método deixa de lado


			como objeto primeiro, primitivo, dado, um certo número de noções, como, por exemplo, o soberano, a soberania, o povo, os súditos, o Estado, a sociedade civil — todos esses universais que a análise sociológica, assim como a análise histórica e a análise da filosofia política, utiliza para explicar efetivamente a prática governamental. Eu gostaria de fazer precisamente o inverso, isto é, a partir desta prática tal como ela se apresenta, mas ao mesmo tempo tal como ela é refletida e racionalizada, para ver, a partir daí, como pode efetivamente se constituir um certo número de coisas, sobre o estatuto das quais será evidentemente necessário se interrogar, que são o Estado e a sociedade, o soberano e os súditos, etc. Em outras palavras, em vez de partir dos universais para deles deduzir fenômenos concretos, ou antes, em vez de partir dos universais como grade de inteligibilidade obrigatória para um certo número de práticas concretas, gostaria de partir dessas práticas concretas e, de certo modo passar os universais pela grade dessas práticas. (p.5)


			A escolha em não partir dos universais como grade de inteligibilidade obrigatória para compreender fenômenos concretos faz parte da mesma orientação de Martín-Baró em produzir uma inversão marxiana do processo metodológico. Parte-se da realidade para criar teorias e transformar o idealismo metodológico em realismo crítico. Essa foi nossa inspiração para a construção do caminho desta pesquisa. O esforço está em encontrar, por exemplo, em Martín-Baró, uma inspiração. Mas não para usar suas contribuições a fim de analisar nossa realidade e sim para tentar construir, a partir dela, nosso próprio percurso. O que pode ser construído a partir das narrativas sobre os encontros entre a psicologia e a favela na cidade do Rio de Janeiro?


			Conectado a esta inspiração metodológica, Negri (2016) afirma que o que Foucault recusa em sua obra é o transcendentalismo e que o único caminho de conexão à dimensão social é a imanência, o protagonismo da realidade na orientação da análise. 


			Por transcendentalismo, em suma, entendo toda concepção da sociedade que acredita poder valorar ou manipular esta última a partir de um ponto de vista exterior, transcendente, autoritário. Não, não é possível. Há apenas um método que nos permite o acesso ao social, e é o da imanência absoluta, da contínua invenção das constelações significantes e dos dispositivos de ação. Como outros autores importantes de sua geração, aqui Foucault acerta as contas, de maneira definitiva, com qualquer reminiscência do estruturalismo — ou seja, com a fixação transcendental das categorias epistêmicas que este último prescrevia (...). (p. 19/20)


			Reforçando o necessário deslocamento em relação às exigências estruturais do pensamento, Guattari (1987) nos oferece mais pistas sobre nossa opção metodológica. Uma estrutura exige do fato social que ele seja comportado em seus limites, distanciando-se de toda realidade viva, que comporte inovações e mutações. Uma estrutura


			pretende reger a totalidade de seu campo de realidade como um déspota que determinaria previamente os fatos e gestos de seus súditos, que programaria as conseqüências de todos os acontecimentos que poderiam vir a ocorrer, de todos os encontros que poderiam se dar. (Guattari, 1987, p. 158)


			O cenário de construção de um projeto comunitário em psicologia constitui o palco onde a questão deste livro se apresenta. É um esforço em ancorar e oferecer parâmetros para o surgimento de um problema que desliza entre os “universais”, como coloca Foucault, e as práticas tal como se apresentam. A questão é: pois bem, construímos uma proposta comunitária em psicologia na tentativa de aproximar nosso fazer da perspectiva popular e da transformação social. O que produzimos com este projeto, afinal? Sabemos, a partir da captura PSC, que ele se mostrou historicamente ambíguo quanto às suas vinculações políticas e à intenção de oferecer novos ares ao trabalho do psicólogo. Mas, deslocando-se da captura identitária da PSC e pensando o projeto comunitário em psicologia de forma mais ampla, chegamos às práticas concretas de psicólogos em favelas. O que é possível dizer sobre este projeto comunitário na psicologia? O que ele produz no cotidiano? O quanto se distancia e se aproxima da PSC e/ou da Psicologia favelada? Ele representa, de fato, um alento para os que tinham esperança de que a psicologia latino-americana estivesse, desde a década de 1970, se “definido em função das circunstâncias concretas da população a que deve atender”? (Martín-Baró, 1985/1996, p.7)


			Em diálogo com a proposta foucaultiana, Martín-Baró relata sua experiência como docente e o deslocamento ao qual convoca os alunos em relação à teoria e ao contato com a realidade.


			Durante a atividade docente, quando se pede para os estudantes realizarem um trabalho empírico analisando algum problema da realidade, uma das primeiras reações deles é solicitar uma bibliografia, isto é, algum livro ou artigo que estabeleça um “marco teórico” que orientará o estudo e indicará como “operacionalizar” o problema. Quando não conseguem esse “marco teórico”, os estudantes sentem-se bastante confusos, para não dizer perdidos. Sem dúvida, é importante conhecer e utilizar o acervo teórico e empírico acumulado pela psicologia científica ao longo de seu século de existência. Todavia, acredito que neste ato reflexo do estudante — primeiro do acadêmico e depois do profissional — se esconde algo mais do que um louvável hábito disciplinar; nesta reação há, também, um mecanismo de alienação que mediatiza o acesso do psicólogo latino-americano à sua realidade e à forma como o quefazer psicológico (quehacer psicológico) aborda os problemas da sociedade. (Martín-Baró, 1987/2017, p. 66)
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